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O efeito suspensivo na impugnação à execução judicial
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Georgia Russowsky Raad, 
O tema é bastante novo e pertinente para discussão, considerando o elevado uso das ferramentas inseridas pela Lei número onze mil, duzentos e trinta e dois, barra dois mil e cinco e seu artigo quatrocentos e setenta e cinco no Código de Processo Civil.
Com a nova sistemática implantada no processo executivo judicial e sua vital importância na divulgação de um resultado justo, explora-se a solicitação de efeito suspensivo quando da apresentação da Impugnação.
Pois bem, iniciado o processo executivo pelo credor e apresentada Impugnação aos valores executados, a única forma de exerce-se a devida apreciação, sem prejuízo de execução provisória, é o pedido de efeito suspensivo ao instituto.
Assim, mediante o artigo quatrocentos e setenta e cinco – M do CPC é permitida a concessão do efeito pelo juiz, quando preenchido os seguintes requisitos:
I) relevância dos fundamentos apresentados na petição de impugnação do devedor;
II) que reste configurada a possibilidade de um dano grave para o executado, em caso de prosseguimento;
III) que o dano seja irreparável ou, pelo menos, de incerta reparação.
Ainda que a jurisprudência demonstre a apreciação de pronto pelos juízes na concessão do efeito, se faz necessário em muitos casos a apresentação de recurso adequado para o recebimento da suspensão do processo executivo.
Assim, em recurso já elaborado, e felizmente recebido e provido, nosso escritório inicia uma vasta gama de decisões favoráveis aos nossos clientes.
A apresentação do Agravo de Instrumento alegando a necessidade de concessão do efeito suspensivo à Impugnação da Execução, tem se mostrado completamente eficaz para sanar os vícios do juízo a quo.
A demonstração de equívocos executados é permitida somente em sede de Impugnação, e não têm sido poucos os casos que a defesa é devida pela parte...
